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discrepâncias, cenários e possibilidades

Jane Faria Chagas-Ferreira

Aspectos legais do Atendimento Educacional Especializado 
para o aluno com altas habilidades/superdotação     .     59
Discrepâncias entre os dispositivos legais e a realidade do 
Atendimento Educacional Especializado ao aluno superdotado . 60
Os estudantes com altas habilidades/superdotação: 
público-alvo das políticas de inclusão     .     63
O enriquecimento curricular, estratégias de aceleração curricular 
e as salas de recursos: estratégias e possibilidades     .     67
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Apresentação

O segundo volume da série Contribuições do desenvolvimento 
humano e da educação aos processos de inclusão: trajetórias, oferece-
-nos a oportunidade de acompanhar trajetórias e práticas reflexivas na 
Educação Especial nos sistemas de ensino. Os processos que delineiam 
a temática da inclusão nos auxiliam nos desafios de um fazer que acolhe 
concretamente a diversidade e garante o acesso democrático de todos ao 
espaço de escolarização de forma ampla, plural e emancipatória. 

Mudanças na escola oportunizam mudanças nas práticas nas comu-
nidades e sociedade. As parcerias na Educação Inclusiva são um bem de 
todos e envolve a mudança na dinâmica escolar, que transformam a todos 
não apenas em termos de habilidades, mas também em valores éticos na 
convivência saudável e harmoniosa entre o eu-outro – que se realiza no nós. 

Este segundo livro é resultado do fortalecimento dos diálogos entre 
universidade-escola e de uma longa parceria de grupos do Laboratório 
de Pesquisa e Inovação Ágora-Psyché – Psicologia no Espaço Público e 
suas Interdisciplinaridades com os diferentes laboratórios do Programa de 
Pós-Graduação em Psicologia do Desenvolvimento e Escolar, grupos de pes-
quisa, do GT Cultura, Pensamento e Linguagem na Contemporaneidade, gru-
pos de trabalho parceiros na Associação Nacional de Pesquisa e Pós-graduação 
em Psicologia (ANPEPP) e pesquisadores colaboradores da América do Sul 
que se reuniram para dialogar, escrever e publicá-lo. Partimos da perspectiva 
da Psicologia do Desenvolvimento e da Pedagogia Dialógica para promover 
novas reflexões para o fazer cotidiano, concreto e inovador, enfocando relatos 
de professores, estudantes, famílias em suas trajetórias na inclusão. 

Para nós, as políticas públicas realizadas no diálogo dos profissionais 
que vivenciam essa realidade no cotidiano das escolas apontam para soluções 
conjuntas que atendam as singularidades de cada criança, adolescente e adulto. 
Em condições saudáveis de vivência e suporte mútuo, num ambiente que 
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se orienta para o aprendizado de estudantes e professores. A autonomia e a 
convivência profissional e interdisciplinar entre professores são fundamentais 
para as propostas de formação continuada que nossos grupos vêm realizando. 

A Educação Inclusiva, considerada como um requisito fundamental 
de sociedades democráticas, vem sendo implementada pelos profissionais 
envolvidos com a construção da educação de qualidade, sejam eles pro-
fessores em classes e escolas inclusivas, formadores ou responsáveis pela 
elaboração e atualização das políticas públicas. Embora ainda carregada de 
ambiguidades conceituais e divergências entre especialistas e educadores, 
especialmente quanto aos seus aspectos teórico-práticos, tem-se observado 
um expressivo incremento de estudos e publicações sobre o tema da inclusão. 

Os textos que compõem o livro defendem que a inclusão depende de 
um fazer discutido, refletido, de tomadas de decisão, num processo dialó-
gico de implementação e resistência no embate das crenças e valores de 
cada um, presentes no coletivo histórico que geram novas culturas, novas 
práticas e soluções para cada caso. Este volume aborda temas relevantes 
à discussão, visando, assim, promover a qualificação de professores e de 
profissionais ligados à educação e áreas afins, que atuam ou atuarão nas 
escolas inclusivas, em hospitais, em associações e diferentes contextos 
educacionais digitais e analógicos.

Entre as políticas instituídas que dão a garantia do acesso à Educação 
Inclusiva e às suas práticas, há caminhos que precisam ser partilhados 
de forma a contribuir para a integração de saberes e fazeres e que possi-
bilitem reflexões sobre esse movimento. Assim, a condição de um viver 
inclusivo constitui uma conjunção de fatores que precisam levar em conta 
o caráter idiossincrático de cada sujeito e o modo como desenvolve suas 
potencialidades, função do meio escolar e também do seu campo social. 
Diante da demanda urgente de uma formação continuada, desejamos que 
os capítulos que elegemos como relevantes para este volume possam intro-
duzir os educadores nessa problemática e também desencadear reflexões 
e ações situadas para o desenvolvimento sociocultural de nossos países e 
para o conhecimento de ações cidadãs que oportunizem, sobretudo, que o 
processo de escolarização ofereça a todos a oportunidade de convivência 
na construção de respeito mútuo às diferenças. Nesse sentido, a proposta 
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visa efetivar interações em que os temas fundamentais sejam tratados 
em sua interdisciplinaridade, procurando ultrapassar os limites da mera 
formação profissional, mas em mudanças de trajetórias.

Ao ressaltar a relevância em basear o processo de formação dos pro-
fessores e dos profissionais envolvidos em contextos educativos no eixo 
epistemológico da educação, da psicologia e das tecnologias contemporâ-
neas, esperamos contribuir, também, para a concretização da transformação 
do cenário educacional, na promoção dos direitos humanos e da igualdade. 
A articulação de projetos interdisciplinares fundamentados em propostas 
curriculares atuais possibilitará aos professores nas escolas, hospitais e 
comunidades a construção de uma prática inclusiva extensiva a todos a 
partir da prática reflexiva, de acordo com os contextos em que atuam.

O livro está organizando em duas partes, sendo a primeira a das trajetó-
rias em práticas. O primeiro capítulo, de Valéria Marques, Priscila Pires Alves, 
Márcio Souza Santos, Luana Freitas de Luquez Cruz e Carolina Gonçalves da 
Silva Fouraux, trata do tema da mediação e sua contribuição para narrativas 
emancipatórias em interação na inclusão social e escolar. O segundo capítulo, 
de Maristela Rossato, Fabrícia Teixeira Borges e Roseane Cunha, discute a 
democracia nas escolas inclusivas a partir da perspectiva de uma constru-
ção coletiva, apontando seus desafios e possibilidades. O terceiro capítulo, 
de Jane Faria Chagas-Ferreira, trata do tema do Atendimento Educacional 
Especializado voltado ao aluno de altas habilidades/superdotado. O quarto 
capítulo, de Júlia Cristina Coelho Ribeiro e Silviane Barbato, traz o estudo 
do processo de implementação das políticas públicas de inclusão escolar, 
buscando compreender quais significados e práticas têm sido construídos 
por professores nas diferentes escolas do Distrito Federal. O quinto capítulo, 
de Jesús Rubio-Jiménez e Maria Fernanda González, apresenta conceitos 
que analisam as trajetórias de identidade de jovens espanhóis com dificul-
dades de aprendizagem. O sexto capítulo, de Kátia Rosa Azevedo, propõe 
reflexões sobre jovens com diagnóstico de deficiência intelectual no ensino 
médio. O sétimo capítulo, de Patrícia Rebeca Silva Morato Mello, Tainá Mani 
Almeida, Priscila Pires Alves e Vera Lúcia Prudência dos Santos Caminha, 
trata do uso de tecnologias assistivas em ambientes digitais de aprendizagem 
para pessoa com transtorno do espectro do autismo. 
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Na segunda parte, são apresentadas práticas reflexivas: o oitavo capítulo, 
de Francelina de Queiroz Felipe da Cruz e José Ricardo da Silva Ramos, 
apresenta o estudo das possíveis contribuições da equoterapia na inclusão 
escolar e social da criança com Transtorno do Espectro Autista. No nono 
capítulo, de Patrícia Cristina Campos-Ramos e Dione Eduardo da Silva 
Fernandes, a tríade família, criança e escola é discutida no caso de inclusão 
escolar de um aluno com toxoplasmose congênita e baixa visão. No décimo 
capítulo, Lowanny de Souza Versiane e Rossana Beraldo apresentam refle-
xão sobre o protagonismo de crianças do ensino fundamental na produção 
de significados para o estabelecimento de uma cultura da inclusão, com a 
construção da cidadania e autonomia. O décimo primeiro capítulo, de Élida 
Soares de Santana Alves e Allan Rocha Damasceno, traz uma contribuição, 
a partir da Teoria Crítica, sobre os desafios político-pedagógicos na Edu-
cação Inclusiva. O décimo segundo capítulo, de Fabíola Ribeiro de Souza, 
enfoca as práticas reflexivas apresentando um projeto de desenvolvimento 
compensatório da deficiência intelectual através da aprendizagem do inglês.

As trajetórias e práticas reflexivas apresentadas neste volume convidam-
-nos a refletir sobre a necessidade urgente de se pensar o processo de inclusão 
a partir da diferenciação das demandas que se revelam e que nos mobilizam 
no confronto com a alteridade, produzindo saberes e fazeres que promovem 
aprendizagens contínuas nas atividades do cotidiano da Educação Inclusiva.

Esperamos que os diálogos com os autores deste livro gerem discus-
sões sobre a inclusão entre os profissionais envolvidos com o cotidiano 
das escolas inclusivas, orientando o desenvolvimento de novas ferramen-
tas que lhes permitam também refletir sobre suas próprias práticas, con-
tribuindo efetivamente para a construção de conhecimentos que venham 
prover novas condições de socialização e desenvolvimento que atendam 
à diversidade docente e estudantil. 

Boa leitura!

Priscila Pires Alves
Silviane Barbato
Rossana Beraldo



Capítulo 7

Desafios no processo de inclusão da 
pessoa com transtornos do espectro do 
autismo: o uso de tecnologias assistivas 
em ambientes digitais de aprendizagem

Patrícia Rebeca Silva Morato Mello

Tainá Mani Almeida

Priscila Pires Alves

Vera Lúcia Prudência dos Santos Caminha

Este capítulo discute o processo de inclusão da pessoa com TEA 
(Transtornos do Espectro do Autismo) a partir da perspectiva dialógica. 
A palavra autismo vem do grego “autos” e significa “si mesmo”. Tal 
distúrbio foi descoberto na década de 1940 pelo psiquiatra Leo Kanner 
e o pediatra Hans Asperger e afeta milhares de crianças. Este nome foi 
dado devido às caracterizações específicas do autista, marcadamente o 
isolamento do mundo exterior, comprometendo assim, consequente-
mente, a interação social. Hoje em dia, é usado o termo Transtorno do 
Espectro do Autismo (TEA).

De acordo com a Organização Mundial de Saúde (OMS), o autismo 
é definido como:

Uma síndrome presente desde o nascimento, que se mani-
festa invariavelmente antes dos 30 meses de idade. Carac-
teriza-se por respostas anormais a estímulos auditivos ou 
visuais, e por problemas graves quanto à compreensão da 
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linguagem falada. A fala custa a aparecer e, quando isto 
acontece, nota-se ecolalia, uso inadequado dos pronomes, 
estrutura gramatical imatura, inabilidade de usar termos 
abstratos. Há também, em geral, uma incapacidade na uti-
lização social, tanto da linguagem verbal quanto corpórea 
(CID – 10, 1993, p. 81).

A confirmação do diagnóstico produz na família um turbilhão de 
emoções de descrença, medo e tristeza. A incerteza e a insegurança surgem 
e muitos pais não sabem o que fazer diante de tal diagnóstico. Atualmente, 
existem diversos recursos que auxiliam crianças autistas, favorecendo a 
autonomia. O assunto tem ganhado cada vez mais espaço na sociedade, 
assim, é importante compreendermos os dispositivos terapêuticos que 
podem ser trabalhados tanto com a criança autista, como também com a 
família, possibilitando uma efetiva receptividade ao autista no mundo. 
Dados apontados pelos Centers of Disease Control and Prevention (CDC, 
2018), revelam que existe hoje um caso de autismo para cada 110 pes-
soas nos EUA. Estima-se que o Brasil hoje possua 2 milhões de autistas. 
Klin (2006) indica que os números referentes à incidência do autismo 
produziram algumas teses que apontavam para a ocorrência de uma “epi-
demia” de autismo. O número de diagnósticos do transtorno vem aumen-
tando, com estimativas de 1 em cada 68 crianças no mundo. Isso indica 
que os sinais do TEA têm sido reconhecidos mais facilmente. Por meio 
disso, podemos compreender que esse transtorno, antes aparentemente 
um fenômeno raro, tornou-se mundialmente um fenômeno mais comum.

Conhecendo o autismo: histórico, definição, causas e diagnóstico

O termo autismo foi usado pela primeira vez em uma monografia 
intitulada Dementiapraecoxoder Gruppe der Schizophrenien por Eugen 
Bleuler, publicado em Viena em 1911. Bleuler, em seus estudos, substitui 
a ideia de demência precoce por um grupo de psicoses esquizofrênicas que 
tinham em comum uma série de mecanismos psicopatológicos. Pensando 
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na ideia de autismo, o autor nomeia o fenômeno a partir de uma etimologia 
grega, no qual “autos” significa “eu” em oposição ao “outro”. Dessa forma, 
caracteriza o autismo como a retirada da vida mental do sujeito sobre si, 
o que consequentemente o afasta da realidade externa, impossibilitando-o 
de se comunicar com outras pessoas (AJURRIAGUERRA, 1980).

 Bleuler já descrevia o autismo como uma lesão particular e carac-
terística que revelava uma sobredeterminação “mórbida” da vida interior 
sobre a exterior. Para ele, no quadro em questão, o que se destacava, 
diferentemente de um quadro de esquizofrenia, seria a perda do senso de 
realidade, que para a última não estaria totalmente ausente. Como não há 
uma conexão entre a realidade interior e a exterior no quadro autístico, 
não seria possível compreender em que medida a equação realidade inte-
rior e exterior produziria uma abertura para a inserção da pessoa na vida 
social, resultando tal sintomatologia em um quadro singular e caracterís-
tico. Mais tarde, o psiquiatra polonês Eugène Minkowski (1980) traz uma 
definição do autismo com base no conceito de elã vital de Henri Bergson, 
referenciando então o autismo como a perda de contato com a realidade. 
Por elã vital, podemos entender o princípio de criação primeiro da vida, 
que se desenvolve de forma complexa e crescente, de forma que no homem, 
superando o instinto, pode constituir a consciência de si mesmo.

Como o passar dos anos, em torno do final da Segunda Guerra Mun-
dial, havia duas contribuições que fortemente marcaram os estudos sobre 
psicopatologia infantil da época: Leo Kanner e Hans Asperger. Kanner 
fez a primeira descrição da síndrome do autismo baseando-se em alguns 
casos de crianças que acompanhou e percebeu que estas compartilha-
vam algumas características em comum, como a incapacidade de manter 
relações com outras pessoas; distúrbio de linguagem, comprometendo 
a fala desde pouca idade; bem como inquietação obsessiva pelo que é 
inflexível. Assim, determinou por meio dessas características que aquelas 
crianças carregavam consigo a síndrome do autismo.

Já Hans Asperger, psiquiatra e pesquisador austríaco, tinha interesse 
em crianças que considerava fisicamente anormais. Publicou o artigo 
A psicopatia autista na infância em 1943, com estudos que envolviam 
cerca de 400 crianças. Asperger entendia psicopatia infantil como uma 
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desordem da personalidade, ou seja, falta de empatia, conservação unilateral, 
movimentos descoordenados, entre outros. Seus estudos levaram ao que é 
chamado hoje de Síndrome de Asperger, uma forma de autismo mais branda.

Hipóteses sobre as causas do autismo 

A discussão acerca das causas do autismo é ampla e gira em torno 
de várias controvérsias. As explicações são inconsistentes e especialistas 
voltam-se praticamente a descrições de sintomas, percepções, compor-
tamentos, porém, não há ainda uma clareza e nem mesmo um consenso 
sobre a causa do autismo de forma completa. Há dois blocos de teorias 
que se opõem: teorias psicogenéticas e biológicas. De acordo com a teoria 
psicogenética defendida por Klin (2006), a criança se tornava autista devido 
a fatores familiares adversos que desencadeavam o transtorno. Portanto, 
tratava-se de uma criança sadia, normal que sofreria as consequências do 
meio em que vivia. A partir dessa teoria, várias pesquisas se iniciaram e 
surgiram alguns eixos importantes, sendo eles o stress precoce, as pato-
logias psiquiátricas parentais, o quociente de inteligência e a classe social 
dos pais e a interação entre pais e filhos. Por meio de diversas pesquisas, 
Leboyer (obstetra francês) observou que a teoria da psicogenética não 
trazia explicações a respeito da patologia do autismo, discordando que os 
pais fossem os causadores por gerar o transtorno em seus filhos.

Conforme essa ideia de teoria biológica, diversas doenças neuro-
lógicas seriam entendidas como sintomas do autismo. Dessa forma, 
problemas cromossômicos, metabólicos, doenças adquiridas durante 
a gestação e até mesmo após o parto poderiam estar relacionados ao 
autismo. Leboyer (2005), coloca que é extensa a lista de situações pato-
lógicas que consideram fatores pré, peri e neonatais como infecções 
virais neonatais, doenças metabólicas, doenças neurológicas e doenças 
hereditárias. Considera ainda que existe um ponto comum entre todas 
as patologias: elas podem levar a disfunções cerebrais que interferem 
no desenvolvimento do Sistema Nervoso Central.

Pesquisas recentes desenvolvidas por Tamanaha, Perissinoto e Chiari 
(2008), apontam que a causa do autismo pode estar ligada a alterações 
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neuroanatômicas, mais especificamente masculinas. Isso se justifica pelo 
fato de que os autistas estariam expostos no período pré-natal a taxas de 
testosterona alta e como consequência, o seu processo de socialização se dá 
de forma sintética e metódica. Independente da forma que o autismo é abor-
dado, mesmo em meio a tantas controvérsias e hipóteses, é importante que 
se tenha claro a forma de abordagem funcional educativa às crianças autistas 
e os métodos que serão utilizados para intervir com a pessoa com TEA.

Como nos mostram Baptista e Bosa (2002), o desenvolvimento é afe-
tado por um comprometimento precoce e, como consequência, as noções 
de si, do mundo e do outro ao seu redor ganham características peculiares. 
Os autores afirmam que não há um modelo teórico que se estabeleça 
de modo abrangente para dar conta das diferentes manifestações que 
envolvem o quadro. Mas é fundamental que se destaque o fato de que as 
crianças com autismo revelam déficits no relacionamento interpessoal, 
na linguagem, na comunicação e na sua capacidade simbólica. Ainda que 
não se tenha um consenso acerca das causas, é fundamental que se bus-
que uma compreensão de sua manifestação enquanto um fenômeno que 
se revela em pessoas que demandam interação e vínculo. Esses são os 
grandes desafios no trabalho com o autismo na contemporaneidade.

Diagnosticando o autismo: a entrada no DSM 

O autismo é um Transtorno Global do Desenvolvimento que acarreta 
consequências no desenvolvimento da fala, na interação social e no com-
portamento da criança. Essas crianças também são caracterizadas pelo 
não olhar às pessoas, por se isolarem, pelos comportamentos repetitivos 
e estereótipos, além de dificilmente apresentarem expressões faciais das 
emoções. Durante muito tempo, houve muita confusão sobre a natureza 
e etiologia do autismo. Em 1952, quando foi publicada a primeira edição 
do DSM (Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais), 
manual composto por nomenclaturas e critérios-padrão para diagnosticar 
transtornos mentais, os sintomas de autismo não eram considerados como 
um diagnóstico separado, ou seja, eram classificados como um subgrupo 
da esquizofrenia infantil.
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A publicação do DSM-II, em 1968, trazia uma reflexão da predo-
minância da psicodinâmica psiquiátrica. Dessa forma, não se tinha uma 
especificidade dos sintomas em determinadas desordens. Assim, os sin-
tomas eram reflexos de conflitos e reações de má adaptação diante dos 
problemas da vida, postos então a partir de uma distinção entre neurose 
e psicose. A publicação do DSM-III (1986) teve grande influência de 
Michael Rutter (1978), trazendo maior compreensão desse transtorno 
mental. Rutter compreende o autismo a partir de quatro critérios: a) atraso 
e desvio sociais – não apenas deficiência intelectual; b) problemas de 
comunicação e, novamente, não só em função de deficiência intelectual 
associada; c) comportamentos incomuns, tais como movimentos estereo-
tipados e maneirismos; e d) início antes dos 30 meses de idade.

A partir da influência de Rutter, e dos diversos trabalhos produzidos 
posteriormente, no DSM-III o autismo passou a ser classificado pela 
primeira vez na classe dos Transtornos Invasivos do Desenvolvimento 
(TIDs). Desde então, passou-se a entender que diversas áreas do funcio-
namento do cérebro são afetadas nesse quadro. Em 1994, foi publicada 
a 4ª edição do DSM. A seguir, mostraremos alguns importantes critérios 
que devem ser levados em consideração para o diagnóstico de autismo, 
conforme DSM-IV (2002):

A. Somar um total de seis (ou mais) itens dos marcadores 
(1), (2), e (3), com pelo menos dois do (1), e um do (2) 
e um do (3).

1. Marcante lesão na interação social, manifestada por pelo 
menos dois dos seguintes itens:

a. Destacada diminuição no uso de comportamentos não 
verbais múltiplos, tais como contato ocular, expressão 
facial, postura corporal e gestos para lidar com a intera-
ção social.

b. Dificuldade em desenvolver relações de companhei-
rismo apropriadas para o nível de comportamento.
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c. Falta de procura espontânea em dividir satisfações, inte-
resses ou realizações com outras pessoas, por exemplo: difi-
culdades em mostrar, trazer ou apontar objetos de interesse.

d. Ausência de reciprocidade social ou emocional.

2. Marcante lesão na comunicação, manifestada por pelo 
menos um dos seguintes itens:

a. Atraso ou ausência total de desenvolvimento da lingua-
gem oral, sem ocorrência de tentativas de compensação 
através de modos alternativos de comunicação, tais como 
gestos ou mímicas.

b. Em indivíduos com fala normal, destacada diminui-
ção da habilidade de iniciar ou manter uma conversa com 
outras pessoas.

c. Ausência de ações variadas, espontâneas e imaginá-
rias ou ações de imitação social apropriadas para o nível 
de desenvolvimento.

3. Padrões restritos, repetitivos e estereotipados de com-
portamento, interesses e atividades, manifestados por pelo 
menos um dos seguintes itens:

a. Obsessão por um ou mais padrões estereotipados e res-
tritos de interesse que seja anormal tanto em intensidade 
quanto em foco.

b. Fidelidade aparentemente inflexível a rotinas ou rituais 
não funcionais específicos.

c. Hábitos motores estereotipados e repetitivos, por exem-
plo: agitação ou torção das mãos ou dedos, ou movimentos 
corporais complexos.

d. Obsessão por partes de objetos.

4. Atraso ou funcionamento anormal em pelo menos uma 
das seguintes áreas, com início antes dos três anos de idade:

a. Linguagem social.

b. Linguagem usada na comunicação social.

c. Ação simbólica ou imaginária.
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Mas, com o DSM-V (2014), foram propostas modificações signi-
ficativas para que esse diagnóstico fosse estabelecido. Antes, o trans-
torno autista englobava cinco diferentes categorias (Transtorno autista ou 
autismo clássico, Transtorno de Asperger, Transtorno Invasivo do Desen-
volvimento – Sem Outra Especificação (PDD-NOS), Síndrome de Rett, 
Transtorno Desintegrativo da Infância), cada uma com suas respectivas 
diferenciações. Com o DSM-V, esses transtornos passam a não ser diferen-
ciados do espectro do autismo. Assim, todos são incluídos no diagnóstico 
de Transtorno do Espectro do Autismo, com exceção da síndrome de Rett, 
que atualmente é considerada como uma síndrome única, não relacionada 
com autismo devido a suas características genéticas específicas, dentre 
elas os transtornos motores. A partir disso, surge então algumas mudanças 
para o diagnóstico, de acordo com o DSM-V (2014):

Deficiências persistentes na comunicação e intera-
ção social:

a. Limitação na reciprocidade social e emocional.

b. Limitação nos comportamentos de comunicação não 
verbal e interação social.

c. Limitação em iniciar, manter e entender relacionamen-
tos, variando de dificuldades com adaptação de comporta-
mento para se ajustar as diversas situações sociais.

2. Padrões restritos e repetitivos de comportamento, inte-
resses ou atividades, manifestadas pelo menos por dois 
dos seguintes aspectos observados ou pela história clínica:

a. Movimentos repetitivos e estereotipados no uso de obje-
tos ou fala.

b. Insistência nas mesmas coisas, aderência inflexível às 
rotinas ou padrões ritualísticos de comportamentos verbais 
e não verbais.

c. Interesses restritos que são anormais na intensidade 
e foco.
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d. Hiper ou hiporreativo a estímulos sensoriais 
do ambiente.

3. Os sintomas devem estar presentes nas primeiras eta-
pas do desenvolvimento. Eles podem não estar totalmente 
manifestos até que a demanda social exceder suas capaci-
dades ou podem ficar mascarados por algumas estratégias 
de aprendizado ao longo da vida.

4. Os sintomas causam prejuízo clinicamente significativo 
nas áreas social, ocupacional ou outras áreas importantes 
de funcionamento atual do paciente.

5. Esses distúrbios não são mais bem explicados por defi-
ciência cognitiva ou atraso global do desenvolvimento.

Diagnosticar uma criança com autismo não é algo tão simples pela 
falta de exames para identificá-lo. Para chegar ao diagnóstico, a criança 
deve passar por uma avaliação por meio de uma equipe especializada, 
que observará a relevância no comportamento da criança e também a 
forma que ela se desenvolve diante de suas relações sociais. É importante 
destacar a necessidade de a equipe estar preparada para fazer o diagnós-
tico diferencial. Embora existam escalas construídas para avaliação e 
diagnóstico, tais como Childhood Autism Rating Scale – CARS (Escala 
de avaliação para autismo infantil), desenvolvida por Schopler et al. 
(1980); Escala d´Avaluació dels Trets Autistes – ATA (Escala de avalia-
ção de traços autistas) desenvolvida por Ballabriga et al. (1994); Autism 
Screening Questionnaire – ASQ (Questionário de triagem para autismo) 
desenvolvido por Rutter et al. (1999); Modified Checklist for Autism in 
Toddlers – M-CHAT (Escala para rastreamento de autismo modificada) 
desenvolvida por Robins, Fein, Barton e Green (2001), entre outras. 
O diagnóstico não é simples diante da necessidade de se considerar os 
aspectos que englobam o espectro.

Gauderer (1997) revela algumas mudanças e sinalizações manifes-
tadas em autistas desde o nascimento até a adolescência, que serão apre-
sentadas de forma resumida a seguir: na fase de zero a seis meses, o bebê 
demora a responder a sorrisos ou simplesmente não responde; demonstra 
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pouco ou quase nenhum interesse por objetos, como o chocalho, porém, 
tem uma reação exagerada quando se trata de sons como o de uma buzina. 
A fase dos seis aos 12 meses é marcada pela recusa em reter, mastigar ou 
engolir alimentos sólidos. Como o bebê autista não é afetuoso, as etapas 
de engatinhar, sentar e dar os primeiros passos se atrasam. A fase do 
segundo e terceiro anos são marcadas por manifestações de maneirismo, 
estereotipias e comportamentos repetitivos. Segundo Gauderer (1997, 
p. 21) “A criança escuta, por exemplo, o som que ela produz ao arranhar 
uma superfície ou ranger vigorosamente os dentes. Vai observar, atenta-
mente e de maneira muito próxima, objetos em movimentos”. Nessa idade, 
a criança tem pouco interesse em brinquedos (função usual). Apresenta um 
desenvolvimento pequeno no que diz respeito à imaginação. Se mostram 
indiferentes e sem interesse em manter relações interpessoais. Na fase 
do quarto e quinto anos, a maioria das sinalizações permanecem, porém, 
há uma redução na intensidade, especificamente das relações acentuadas 
por estímulos sensoriais e alterações do movimento. Na fase dos seis anos 
à adolescência, as crianças autistas manifestam alguma evolução por meio 
de mudanças na sintomatologia. Os sintomas podem diminuir e pode apa-
recer uma melhora nas respostas a estímulos sensoriais. Segundo Lewis e 
Leon (1995), um pequeno número de autistas faz progressos evolutivos 
e há subgrupos que se deterioram em termos comportamentais, caso não 
sejam assistidos em diferentes terapias.

De acordo com as pesquisas realizadas pelo governo dos Estados Uni-
dos no ano de 2010, divulgados em março de 2014 pelos CDC, o número 
de casos de autismo subiu para 1 em cada 68 crianças com 8 anos de idade, 
sendo 1 em cada 42 meninos, e 1 em cada 189 meninas. Esse número 
revela um aumento de quase 30% em relação aos dados obtidos no ano 
de 2008, os quais apontavam 1 caso de autismo a cada 88 crianças. Já em 
2006, dados apontam que, para cada 110 crianças, uma era diagnosticada 
com autismo. No Brasil, embora não haja estudos completos de prevalên-
cia, cerca de 2 milhões de pessoas são atingidas pelo autismo.

Podemos perceber, com base nos dados apresentados, que, conforme 
se ampliaram os critérios de diagnóstico de autismo, consequentemente 
um maior número de casos passaram a ser registrados. Com os diversos 
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estudos e trabalhos produzidos, aumentou-se a eficiência para o diagnós-
tico. Há algumas razões para o aumento dessa prevalência, tais como: 
o uso de um conceito mais amplo, sendo o autismo compreendido como 
espectro de condições no qual ocorrem modificações nos níveis de seve-
ridade das manifestações, o que fez com que mais pessoas se encaixas-
sem nesse diagnóstico; maior conscientização entre os profissionais, 
como o pensamento voltado à ideia de aceitação do transtorno para que 
a pessoa possa conviver com outras condições; melhoras nos serviços 
de atendimento aos autistas, aprimoramento nos serviços de educação e 
terapêuticos, possibilitando uma melhor avaliação clínica; e o aumento 
de estudos epidemiológicos, no qual tem sido possível identificar casos 
que anteriormente não eram apontados em amostras clínicas. Diante de 
tais considerações, evidencia-se a necessidade de se pensar em como 
o autismo tem sido tratado em nossa sociedade, bem como os recursos 
desenvolvidos para o manejo com a pessoa autista.

Entre pais e filhos autistas

Vivemos em uma sociedade na qual a família é definida como um 
sistema social em que há subsistemas, com definições de papéis que são 
desempenhados por cada um que a compõe. Segundo Groisman e Lobo 
(2000), a família é uma instituição que se caracteriza de forma sólida 
na sociedade por ser o locus em que nascem e se desenvolvem os seres 
humanos, oferecendo-lhes a continência emocional, econômica e territorial 
a fim de possibilitar a inserção social da pessoa e seu desenvolvimento. 
Por meio das relações familiares, podemos dar significado aos diversos 
acontecimentos da vida. Estes, por sua vez, possibilitam o desenvolvimento 
das experiências, das realizações e também dos fracassos humanos.

Quando falamos de uma família que apresenta um membro autista, 
observam-se mudanças na dinâmica familiar de forma significativa, pois a 
síndrome revela uma interrupção no posicionamento social tanto de 
relacionamentos internos, quanto nos vínculos externos. A família pode 
experimentar sentimentos de insegurança, instabilidade e desequilíbrio 
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emocional. Assim, se há um familiar diagnosticado como autista, 
as relações familiares são afetadas. Começa-se a ter limitações perma-
nentes. Os pais sofrem pela perda de uma criança saudável que esperavam 
e muitos acabam vivendo sentimentos de desvalia. Em 1979, De Myer 
publicou seu trabalho acerca do estresse gerado em pais de autistas, 
cujos resultados apontaram que as mães são as que sofrem maior tensão 
física e psicológica, enquanto nos pais, embora também se mostrassem 
afetados, essas tensões apresentavam-se de modo indireto.

Um outro estudo apresentado por Milgram e Atzil, em 1988, aponta 
que as mães têm a maior probabilidade de passarem por crises e estresse 
parental que os pais. Isso pode ser explicado pelo fato de que, de acordo 
com a expectativa social, os cuidados com as crianças são tomados para si 
pelas mães. Muitas famílias também passam pela dificuldade em aceitar 
o diagnóstico. Muitos vão em busca de outros profissionais que possam 
lhes dar outro parecer. Porém, diante dos recursos que temos atualmente 
para melhor lidar com o transtorno, a dor sentida pelos pais pode ser 
enfrentada, possibilitando que possam seguir em frente.

O trabalho com as famílias é fundamental pois, se são oferecidos a 
essas crianças um bom suporte familiar e atividades que as estimulem a se 
desenvolverem, essas podem se tornar cada vez mais independentes e inse-
ridas na sociedade. Com esse novo olhar, podemos apontar a proeminência 
de contribuições positivas que a pessoa com TEA traz à família, dentre 
elas: laços familiares mais fortes, aprendizado em tolerância e sensibilidade, 
conhecimento mais amplo sobre deficiências, crescimento e domínio pessoal.

É válido ressaltar que o atendimento psicológico especializado é extre-
mamente importante tanto para o autista como para a família, objetivando 
resgatar a autoestima e confiança dos membros da família, possibilitando-se 
que a criança se desenvolva e busque sua independência e autonomia. 
Não havendo um manual de como lidar com o autismo, cabe aos pais estarem 
atentos aos gestos, olhares e meios de comunicação que a criança estabelece, 
a fim de encontrarem uma melhor maneira de enfrentar o transtorno.

Podemos verificar que é frequente a tendência à desorganização da 
dinâmica familiar com o diagnóstico, mas é de fundamental importância a 
compreensão e o desenvolvimento de estratégias. O manejo com a pessoa 
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com TEA revela-se como um desafio que pode apontar para saídas fun-
cionais e satisfatórias à família. Descobrir novos modos de comunicação, 
novas possibilidades de interação, torna-se o grande desafio, para que não se 
releve o modelo de déficit implícito nos conceitos da pessoa com deficiência. 

O autismo e os desafios para inclusão numa perspectiva dialógica

Na perspectiva dialógica, o humano está em constante processo 
de interação. Visa-se nessa proposta promover o processo de desen-
volvimento do potencial do outro. Dessa forma, a interação e o contato 
são condições fundamentais para se pensar recursos terapêuticos e de 
inclusão dialógicos.

Para discutirmos sobre o autismo nessa perspectiva, é fundamental 
que consideremos a pessoa como uma totalidade. O ponto inicial para 
lidarmos com esse tipo de transtorno deve nos fazer ir para além do com-
portamento autístico e refletir a respeito de quem a pessoa é, além de ser 
rotulada como “a autista”. Conforme nos indica Sacks (1995), o autismo, 
para além de uma condição médica diagnosticada como uma patologia, 
deve ser compreendido e encarado para fins de intervenção como um modo 
de ser completo da pessoa, que tem uma identidade peculiar e diferente.

Do ponto de vista da sociedade, seria mais fácil se o autista pudesse 
ser curado. Mas por que não pensar na possibilidade de que somos nós 
os incapazes de lidar com o diferente? Por que há esse incessante desejo 
de querer eliminar o comportamento do autista?

Na perspectiva dialógica, compreendemos o desenvolvimento como 
um processo perene, que se dá a partir da relação que o homem estabelece 
com o mundo e também pelas transformações do meio, a fim de que possa 
se ajustar da melhor maneira e de acordo com as diferentes situações. 
A esse desenvolvimento podemos chamar de interação, que ocorre por 
meio do processo de autorregulação organísmica. Dessa forma, nosso orga-
nismo está sempre buscando o equilíbrio homeostático quando algumas 
de nossas necessidades se manifestam. Estas não são somente aquelas que 
dizem respeito ao fisiológico, mas também de âmbito psicológico e social.
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Através desse processo, pode-se chegar ao melhor equilíbrio entre 
organismo e o meio, que podemos chamar de ajustamento criativo, 
ou seja, o indivíduo utilizar somente aquilo que lhe for favorável e dis-
pensar o que não lhe interessa. Uma criança autista também faz uso 
deste ajustamento criativo em seu comportamento. É uma forma que ela 
encontra para se expressar, suprindo assim suas necessidades e recupe-
rando, portanto, o equilíbrio antes perturbado. É preciso respeitar, acolher 
e estimular os ajustamentos criativos. Dessa maneira, possibilita-se a 
criança de desenvolver a consciência sobre si a partir de suas possibi-
lidades. Ou seja, permite que a pessoa entre em contato com seu corpo, 
suas necessidades, o ambiente e o aqui e agora.

Cada criança autista é única e, portanto, não há um padrão estabele-
cido acerca do modo como se faz o ajustamento criativo. Cada história 
e contexto devem ser levados em consideração, cada um de maneira 
singular. Mas não somente o autista tem que desenvolver esse potencial. 
É importante que, no processo de inclusão, os profissionais que lidam 
com a criança também trabalhem o seu próprio ajustamento criativo e o 
ampliem para melhor compreender o comportamento autista. Diante de 
uma criança autista, é de extrema importância estar em constante contato 
com ela para poder perceber quais são as dificuldades que a rodeiam.

Ao tratarmos de crianças autistas, por suas próprias limitações sen-
soriais e de linguagem, não se pode prever o que vai acontecer e, se o 
profissional não mantiver um contato aberto, a relação Eu-Tu não é 
estabelecida. Buber (2001), define a relação Eu-Tu como o encontro 
autêntico inter-humano, no qual existe uma abertura em que a verdadeira 
inclusão na experiência do outro se estabelece. Esse encontro não é um 
processo programado, mas se revela na disponibilidade para alcançar o 
Outro em sua totalidade, sem preconcepções. Compreender e favorecer 
a inclusão, implica, nessa perspectiva, a assunção da pessoa em suas 
possibilidades de ser e estar.

O trabalho do psicólogo, assim como o trabalho de outros profissio-
nais envolvidos neste processo, é fundamental para o desenvolvimento 
da criança autista. É preciso estarmos sempre atentos ao discurso trazido 
pela família e estarmos sempre atualizados para orientá-la de maneira 



C
on
tr
ib
u
iç
õe
s 
do
 d
es
en
vo
lv
im
en
to
 h
u
m
an
o 
e 
da
 e
du
ca
çã
o 
ao
s 
pr
oc
es
so
s 
de
 in
cl
u
sã
o 
  |
   
C
ap
ít
ul
o 
7

[ 183 ]

coerente, favorecendo e potencializando as possibilidades de interação 
entre a pessoa com TEA e o seu mundo.

Linguagem: uma nova forma de se comunicar

Uma das coisas mais almejadas pelos pais ao longo do desenvolvi-
mento de seu filho é o aprender a falar. Porém, as crianças diagnosticadas 
como autistas apresentam dificuldades de linguagem e consequente-
mente um atraso na capacidade de falar. Adquirir a fala é muito mais 
que adquirir um conjunto de regras. O aprendizado da fala refere-se a 
um domínio e desenvolvimento de regras formais por meio de recursos 
que possibilitem o uso de simples elementos para estabelecer estruturas 
abstratas que resultarão em diversas orações e que satisfazem a neces-
sidade de falar do ser humano. O atraso e o desenvolvimento anormal 
da linguagem e até mesmo sua ausência são requisitos importantes para 
se diagnosticar o autismo. Em 1799, a Psiquiatria já apontava casos de 
crianças com dificuldade no uso do pronome pessoal, referindo-se a si 
mesmas na terceira pessoa. Kanner (1943), aborda este fato num contexto 
mais abrangente, no qual nomeia fala ecolálica. Assim, o que as crianças 
reproduzem resultam de um eco de algo que lhes foi dito. 

Muitos pais insistem na questão da fala como algo obrigatório a acon-
tecer, porém, nem todo autista quer falar e sim, se expressar de uma outra 
maneira. Podem assumir um comportamento pré-linguístico, no qual guiam 
outra pessoa para executar determinada função. Podem se utilizar também 
de gestos, movimento corporal e sons vocais. Nenhum desses compor-
tamentos expressos pelas crianças deve ser descartado, pois é a maneira 
que encontram para se comunicar. A linguagem se expressa numa dificul-
dade em estabelecer relações complexas e naturalmente numa afirmação 
das origens de formas simbólicas de comportamento que são fornecedo-
ras das bases para o seu desenvolvimento. Existem algumas diferentes 
formas de se observar os déficits em autistas, tais como a inabilidade de 
usar a informação semântica a fim de codificar o material verbal e tam-
bém de rememorar conjuntos de palavras; a intenção de utilizar táticas 
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de classificação sintática de palavras, em vez de estratégias de captação 
semântica na interpretação de um discurso interligado; e a inaptidão de 
interpretar palavras em seu contexto de significados.

A linguagem do autista fica comprometida para atribuir significados 
linguísticos a um contexto extralinguístico. Desta forma, é caracterizado 
como ausente de competência pragmática. Porém, podemos nos questio-
nar a respeito de a criança “ter que falar”. O que seria mais importante: 
a criança autista falar ou desenvolver outros tipos de comunicação? 
Existem outras formas de se trabalhar com a criança autista. Uma delas 
é a terapia da fala, a fim de eliminar formas pré-simbólicas não conven-
cionais, como o grito, e substituí-las por instrumentos convencionais de 
comunicação, pré-simbólicas, expandindo-se as intenções comunicati-
vas a outras categorias pragmáticas. Cada vez mais se tem estudado o 
desenvolvimento linguístico da pessoa com TEA. A linguagem não é 
apenas a expressão do pensamento. Ela permite que as crianças possam 
estabelecer relações, e assim, agregar-se num contexto social e cultural.

Ecolalia

Dentre as diversas características da linguagem no autismo, a eco-
lalia é um dos sintomas mais comuns. Por isso, há certa relevância em 
buscarmos compreender qual o papel e o quanto a ecolalia pode revelar 
uma intenção de comunicação. Embora haja controvérsias a respeito da 
função comunicativa dessa fala, há estudos que a apontam como uma 
importante ferramenta, podendo até mesmo ser utilizada como terapia 
fonoaudiológica. Mas afinal, o que é ecolalia? Trata-se da repetição em 
eco da fala do outro, que pode ocorrer em três categorias: imediata, tardia 
ou mitigada. A imediata acontece em pouco tempo ou logo em seguida da 
fala modelo. Já a tardia, ocorre após um tempo maior de sua fala modelo, 
e a mitigada acontece em casos em que podem acontecer modificações 
da emissão ecoada, seja ela imediata ou tardia.

Quando a ecolalia é vista sob uma perspectiva de desordem, o pro-
cedimento clínico se baseia numa tentativa de inibição dessa fala. Porém, 
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há estudos que a apontam como meio de manter contato social, que pode 
ou não vir acompanhado de intenção comunicativa, a depender do con-
texto em que ocorre. Com a aceitação da ecolalia da criança, esta se torna 
mais motivada, permitindo-se assim a busca por falas mais criativas. 
Pode-se evidenciar que a ecolalia é sim, de fato, uma etapa relevante na 
obtenção de linguagem de pessoas autistas.

Adaca: um método facilitador

O Adaca (Ambiente Digital de Aprendizagem para Crianças Autis-
tas) é um projeto destinado a trabalhar com crianças autistas, cujo tra-
balho se estende às famílias dessas crianças. O projeto envolve profes-
sores do Instituto de Ciências Exatas (ICEx) e do Instituto de Ciências 
Humanas e Sociais (ICHS) na Universidade Federal Fluminense (UFF), 
Volta Redonda, Campus Aterrado. Além disso, conta com o apoio de 
fonoaudiólogo e também de alunos que contribuem para a ampliação 
do projeto, seja na parte do desenvolvimento de ferramentas digitais 
com jogos direcionados ao aprendizado e comunicação, seja na parte de 
acompanhamento dessas crianças, com possíveis intervenções em âmbito 
familiar (CAMINHA, V.; CAMINHA A.; ALVES; SANTOS, 2015).

O projeto Adaca foi elaborado por meio de vários métodos que 
auxiliam num bom resultado no tratamento de crianças autistas. Tendo-se 
uma intervenção adequada, é possível estimular a criança a se tornar o 
mais independente possível. Os métodos usados no projeto incluem: 
ABA, PECS, TEACCH, Son-rise e Floortime. 

O método ABA (Análise do Comportamento Aplicada) é uma linha 
adotada pela psicologia a fim de melhor compreender o comportamento 
de pessoas com transtornos do desenvolvimento. Por meio desse método, 
possibilita-se a observação, análise e associação que se pode fazer entre 
o ambiente, o comportamento e a aprendizagem. Dessa forma, busca-se 
motivar os comportamentos de uma maneira que dê prazer a criança para 
que assim consiga algo que se deseja. Pelo método ABA, as crianças 
podem ser ensinadas, de forma intencional, a apresentar determinados 
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comportamentos de acordo com o lugar em que estiverem. Por meio do 
método ABA, possibilita-se trabalhar os déficits, detectando nas crianças 
as inaptidões que prejudicam seu desenvolvimento e sua aprendizagem. 
Busca-se também, por meio deste método, reduzir a presença de compor-
tamentos indesejados como estereotipias, birras e agressividade, que impe-
dem um bom convívio social. Como resultado, as crianças se beneficiam 
ao apresentar comportamentos que as levam a uma melhor inserção em 
convívio social, permitindo que possam estar comunicativas e adaptadas, 
cada uma dentro de sua realidade. A intervenção do método ABA se dá 
por meio da análise funcional, cujo objetivo é suprimir comportamentos 
socialmente indesejáveis. Para melhor compreender e auxiliar a criança 
em seu comportamento, é fundamental identificar a sua função. Assim, 
conhecendo o comportamento-problema, fica mais fácil encaminhar a 
criança a um comportamento adequado. Para que isso ocorra, é impor-
tante conhecer o tipo de comunicação que a criança faz, ou seja, se há 
ou não linguagem funcional, se é verbal ou não, como ela estabelece ou 
não o contato visual, entre outras. Também é válido conhecer como é o 
ambiente agradável para essa criança, pensando nos brinquedos que gosta, 
suas birras mais frequentes, sua reação diante de desconhecidos, a fim de 
proporcionar um ambiente adequado e de não irritabilidade.

Já o PECS (Sistema de Comunicação por Troca de Figuras) foi 
desenvolvido como um sistema de intervenção em relação à comuni-
cação com exclusividade às pessoas autistas e com doenças do desen-
volvimento relacionadas. Esse sistema ensina a pessoa a dar uma figura 
de um item desejado a uma pessoa de comunicação, aceitando a troca 
como um pedido. O PECS consiste em seis fases e começa ensinando 
um indivíduo a dar uma única figura de um item ou ação desejada a um 
“parceiro de comunicação” que imediatamente honre a troca como um 
pedido. O sistema prossegue ensinando a discriminação de figuras e 
como juntá-las em frases. Nas fases mais avançadas, os indivíduos são 
ensinados a usar iniciadores, responder perguntas e comentar.

O sistema passa a ensinar o discernimento de figuras e como juntá-
-las compondo sentenças. Em fases posteriores, as pessoas são capazes 
de aprender a responder perguntas e a fazer comentários. Esse método de 
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ensino se baseia no livro de Skinner Comportamento verbal. Consiste na 
ideia de que os operantes verbais funcionais serão metodicamente ensi-
nados com dicas e estratégias de reforço que induzirão a uma comu-
nicação independente. É válido ressaltar que não são usadas as dicas 
verbais, o que possibilita a construção de um início imediato, evitando-se 
a vinculação de dicas. Esse método tem englobado pessoas de diferentes 
idades e com distintos graus de comunicação e dificuldades cognitivas. 
O PECS é constituído por seis importantes fases: como se comunicar; 
distância e persistência; discriminação de figuras; estrutura de sentença; 
respondendo a perguntas e comentando.

Um terceiro método utilizado diz respeito ao TEACCH (Tratamento 
e Educação de Crianças Autistas e com Desvantagens na Comunica-
ção). Segundo Gary Mesibov (2004), atual diretor do TEACCH, a teoria 
essencial é que as pessoas com autismo são diferentes. O autismo afeta 
sua forma de aprender o mundo – de falar, de comer, de se comunicar, 
etc. – mas não tem nada de errado ou degradante nisso. Partindo dessa 
premissa, o movimento então seria em direção ao respeito pelas dife-
renças que o autismo cria em cada pessoa singular e na promoção do 
apoio e facilitação que precisam, justamente devido as tais diferenças. 
Tal método foi pensado a partir de três médicos, que na década de 1960, 
em trabalho realizado com crianças autistas, viram que havia uma neces-
sidade de que se tivesse meios de controle do ambiente de aprendizado, 
de forma que as crianças fossem encorajadas a serem independentes. 
Nessa abordagem, o TEACCH volta-se para o design do ambiente físico, 
social e na comunicação. Ou seja, a estrutura do ambiente é moldada de 
acordo com as dificuldades da criança autista, permitindo assim que seu 
desempenho seja treinado com a finalidade de obter hábitos aceitáveis e 
apropriados. Um ambiente estruturado pode ser um facilitador para que 
a criança tenha uma forte base para o aprendizado.

O quarto método, Son-Rise, busca a participação ativa de pessoas 
autistas, independentemente da idade, em diversas interações e dinâmi-
cas, envolvendo pais, adultos e crianças. A partir disso, acredita-se que 
a participação de autistas em tais situações favorece que estejam mais 
abertas e receptivas e mais determinadas a aprender. Busca-se fazer uma 
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ponte entre o mundo convencional e o mundo do autista. Trazendo para 
o centro a criança autista, nessa abordagem, é ressaltado um estilo res-
ponsivo de interação, onde se leva em consideração o ritmo da criança. 
Isso permite que ela nos informe sobre seus interesses e necessidades, 
facilitando a interação com a criança quando ela queira e possa.

Por fim, temos o método Floortime, criado a fim de se ter uma maior 
socialização, melhorar a linguagem, diminuir comportamentos repetitivos 
e consequentemente, facilitar a compreensão das crianças e permitir que 
elas se vejam como seres intencionais capazes de estabelecer contatos 
sociais. As principais metas do Floortime são: i) adentrar o mundo da 
criança através do brincar, seguindo seu exemplo e estimulando sua 
iniciativa; e ii) trazer a criança para um mundo compartilhado, fazendo 
com que isso seja prazeroso para ela. Para isso, o método conta com 
um processo terapêutico baseado em cinco etapas: a) avaliação/obser-
vação, em que se busca averiguar a forma com que a criança brinca e a 
fase do brincar em que ela se encontra, a fim de desenvolver a melhor 
forma de abordá-la em seu mundo; b) abordagem – círculos abertos de 
comunicação, em que, utilizando gestos ou palavras, estabelecem-se 
as primeiras interações comunicativas com a criança, buscando iniciar 
um vínculo; c) seguir a iniciativa da criança ao brincar, adentrando seu 
mundo para interagir com ela e dar significado à brincadeira por ela 
escolhida, uma vez que a vontade dela é a porta de entrada para sua 
vida emocional e intelectual; d) alargar e expandir a brincadeira gra-
dativamente, estimulando habilidades, das menos complexas às mais 
complexas, ajudando a criança a expressar suas ideias, considerando-se 
que, ao adentrar o mundo dela, pode-se criar uma série de oportunidades 
para ajudá-la a desenvolver-se e a avançar os níveis de relacionamento, 
comunicação e pensamento; e e) fechar os ciclos de comunicação, valo-
rizando a comunicação recíproca (RIBEIRO; CARDOSO, 2014).

A compreensão do Adaca como recurso de Tecnologia Assistiva 
(TA) revela sua importância enquanto dispositivo tecnológico que visa 
favorecer a ampliação de habilidades funcionais. Por meio dos jogos 
e atividades lúdicas propostas às crianças com autismo, no Adaca 
possibilita-se o desenvolvimento independente e inclusivo, bem como 
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a busca pela interação e comunicação entre o facilitador e a criança com 
TEA. Todos os métodos utilizados para a elaboração do Adaca não têm 
o intuito de curar ou de fazer aquele sujeito falar – ansiedade grande 
por parte dos pais – mas tem o propósito de reconhecer as diferenças e 
singularidades de cada um, sem que isso seja uma ferramenta de impe-
dimento, e sim um meio que possa ser usado para a construção de algo 
positivo (CAMINHA, V.; CAMINHA, A.; CHAVES, 2018).

Comentários conclusivos 

O presente trabalho teve como objetivo considerar como a perspec-
tiva dialógica pode contribuir para o acompanhamento e para a inclusão, 
possibilitando uma melhor forma de se estabelecerem interações e vín-
culos com a pessoa com TEA. Por meio das reflexões trazidas, podemos 
compreender que o autista não deve ser rotulado a partir do modelo de 
déficit. Devemos tratá-lo com uma forma diferenciada de ser, e ao mesmo 
tempo, não o tratar com indiferença, e sim lidar com o diferente sem que 
a relação gire em torno da exclusão e segregação.

O desafio no processo de acolhida e oferta de recursos e técnicas 
para o manejo da pessoa com TEA não se limita apenas à criança autista, 
mas é um trabalho continuado pela família a fim de promover a saúde da 
criança. É importante a existência de um trabalho de socialização para 
mobilizar, quebrando os preconceitos e a discriminação. Dessa forma, 
podemos fazer parte de um processo de interação profícuo em que as 
singularidades são potencializadas.

Podemos compreender também que o trabalho realizado pelo psicó-
logo visa uma melhor qualidade de vida ao autista, dispondo de recursos 
que facilitam o processo de inclusão. Todo nosso trabalho volta-se para 
promoção da expressão que cada subjetividade pode revelar, inclusive 
a da pessoa com TEA. Compreendemos a comunicação para além da 
expressão verbal e valorizamos a interação como recurso que viabiliza a 
comunicação, propiciando outras formas de expressão. Em cada pessoa 
autista existe uma forma de comunicação contida e, para perceber isso, 
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precisamos estar sensíveis para as formas que possam ser apresentadas e 
para as possibilidades de interação e constituição de uma relação inter-
subjetiva. Nesse contexto, interação, dialogia e assunção de que a pes-
soa com autismo está no mundo com suas possibilidades e limitações, 
é fundamental.

Com este trabalho, ratificamos nossa aposta nas infinitas possibilida-
des de configuração do eu na sua relação com o mundo e nas potências 
criativas que emergem das intervenções que têm como foco o relevo da 
interação entre pessoas diferentes, mas que carregam em si, cada qual 
singularmente, possibilidades.
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Como podemos desenvolver as práticas 
inclusivas? Os processos inclusivos são con-
cretizados em escolhas cotidianas orientadas 
ao conhecimento mútuo e ao acolhimento, 
ao cuidado de si e entre pessoas com histó-
rias diferentes. Refletir sobre os processos 
de desenvolvimento e aprendizagem das 
pessoas com necessidades especiais for-
talece a geração de novas formas de ensi-
nar, aprender e atuar. Nessa perspectiva, as 
organizadoras e os autores desta coletânea 
exploram a história, as políticas públicas, 
os serviços e o ensinar e aprender em cons-
tante inovação, a partir da problematização 
do cotidiano dos fazeres inclusivos. 

Esta obra é direcionada a estudantes, 
pesquisadores, educadores e outros profis-
sionais de áreas afins e foi escrita em colabo-
ração entre colegas de universidades e siste-
mas educacionais do Brasil, da Argentina e 
do Chile, psicólogos e professores das redes 
federal, distrital e municipais de ensino, 
membros de diferentes grupos de pesquisa 
e grupos de trabalho da ANPEPP que pes-
quisam e atuam inclusivamente. Recebeu 
apoio da UAB/Capes/MEC e UAB/UnB.
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